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PROCESSO MSJS/RN nº 080/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2023 

 

1. PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN, por sua SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL e critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

objetivando o registro de preços para eventual e futura aquisição de carnes, nas condições 

e quantidades especificadas no Anexo I - Termo de Referência, cujo procedimento 

obedecerá à Lei nº 10.520/2002.e subsidiariamente à Lei nº 8.666/1993, bem como à 

legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus anexos. 

A sessão pública de processamento do Pregão Presencial será realizada sede da 

Prefeitura Municipal, localizada na Rua Honório Maciel, 87 - Centro, São João do 

Sabugi/RN, no dia e hora abaixo mencionados e será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com 

auxílio da equipe de apoio, designados pela autoridade competente. 

 

Data da licitação: 10 de maio de 2023  

Horário: 09h00m (horário local)  

 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 - O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão às disposições da 

Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 

6.376/2017, e com aplicação subsidiaria da Lei nº 8.666/93 e do Decreto Federal nº 

10.024, de 2019.  

2.1.1 - Incide no presente certame as regras da Lei Complementar nº 123/2006 e demais 

normas complementares e ainda o art. 193, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 - O presente pregão tem por objeto o registro de preços de carnes, conforme 

quantidades e exigências estabelecidas no item 1.1 do Termo de Referência - Anexo I 

deste Edital.  

3.1.1 - O valor máximo estimado da contratação é de R$ 567.690,00 (quinhentos e 

sessenta e sete mil, seiscentos e noventa reais), ficando os valores unitários de cada 

produto constante no item 1,1 do Termo de Referência, como critério de aceitabilidade 

de preço máximo aceitável. 

3.2 - Por se tratar de Pregão Presencial para Registro de Preços a(s) dotação(ões) 

orçamentária(s) só será(ão) exigida(s) na fase de eventual aquisição nos termos do que 

dispõe o § 2º, art. 7º do Decreto nº 7.892/2013: 

 

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil”. 
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DOS PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DO 

CREDENCIAMENTO 

4,1 - Da participação: 

4.1.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

Edital e seus anexos, e que possuam sede nas cidades que compõem as Microrregiões do 

Seridó Potiguar Ocidental (art. 6º c/c art. 1º, § 2º, inciso II do Decreto Municipal nº 

6.495/2021). 

4.1.1.1 - Será admitida na licitação a participação de Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte devidamente enquadradas na Lei Complementar nº 123/06. 

4.1.2 - Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de empresas: 

4.1.2.1 - Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 

suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 

Administração Pública municipal, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso 

III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  

4.1.2.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública 

federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal 

nº 8.666/1993; 

4.1.2.3 - Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor 

do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do art. 

9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

4.1.2.4 - Que estejam sob processo de falência ou recuperação judicial e 

extrajudicial ou concurso de credores, em dissolução ou liquidação; 

4.1.2.5 - Que estejam constituídas em forma de consórcio e não sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

4.1.3 - A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, declare, 

mediante modelo próprio, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação 

no certame ou de sua contratação e que conhece e aceita as regras do Edital e seus 

anexos. 

4.1.4 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados, no pregão, por 

seus representantes devidamente credenciados. 

4.1.5 - A apresentação da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 

condições e obrigações inerentes ao certame. 

4.1.6 - Os procedimentos de classificação, habilitação, adjudicação e homologação das 

microempresas ou empresas de pequeno porte no certame licitatório, seguirão o disposto 

na Lei Complementar nº 123/2006, devendo ser declarada tal condição para o seu 

credenciamento. 

4.1.6.1 - A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o 

artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais e da aplicação das sanções administrativas previstas pela legislação 
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pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, o 

afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da 

licitação. 

4.2. Dos Pedidos de Esclarecimentos ou Impugnações:  

4.2.1 - Qualquer pessoa, licitante ou não, poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão em até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a 

abertura da sessão pública. 

4.2.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações sobre questões diversas 

ou especificamente sobre questões técnicas e jurídicas que envolvam este Pregão 

deverão ser encaminhados à Pregoeira nas seguintes formas: 

4.2.1.1.1 - Pessoas Físicas ou Jurídicas deverão encaminhar por meio do 

endereço eletrônico licitações.sjs@gmail.com, mencionando no assunto o 

número do processo e do Pregão Presencial.  

4.2.2 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão respondidos pela Pregoeira 

até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública.  

4.2.2.1 - As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de 

esclarecimentos serão publicados no link https://saojoaodosabugi.rn.gov.br/ e 

estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, independentemente de 

cadastro, presencialmente na sede da Prefeitura Municipal. 

4.2.3 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital, capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

4.2.4 - A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência 

e na minuta de termo de contrato.  

4.3. Do Credenciamento:  

4.3.1 - Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento 

licitatório, em especial a etapa de lances deverão estar devidamente representados por:  

4.3.1.1 - Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade 

ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial 

no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 

eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo 

que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos 

e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

4.3.1.2 - Representante designado pela empresa licitante, que deverá 

apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da 

licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro 

comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no 

caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 
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constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; 

4.3.2 - Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 

licitante.  

4.3.3 - Os documentos relativos à representação deverão ser apresentados à Pregoeira 

antes da abertura do envelope 1 (Proposta de Preços).  

4.3.4 - A não apresentação do credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá o 

seu representante de se manifestar e responder em nome da empresa durante a sessão 

pública. 

4.3.5 - A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura dos 

envelopes credencia o representante a participar das demais sessões, se houver. Na 

hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado 

novo credenciamento.  

4.3.6 - O licitante, preferencialmente, deverá providenciar a autenticação de seus 

documentos em cartório competente. Todavia, de acordo com o art. 32 da Lei nº 8.666/93, 

a Pregoeira poderá realizar as autenticações, devendo os licitantes interessados dirigirem-

se à sede do Município de São João do Sabugi/RN até o dia anterior ao da abertura da 

sessão pública, portando os respectivos documentos originais. A Pregoeira não estará 

obrigada a autenticar cópias no dia da sessão pública, a fim de se evitarem prejuízos aos 

procedimentos do certame, não podendo o licitante alegar prejuízos advindos da não 

observância destas orientações. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1 - O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 

de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.  

5.1.1 - Por ocasião da participação no certame a empresa deverá apresentar 

Proposta Comercial e documentos de Habilitação, em envelopes distintos e com 

as seguintes indicações:  

 

ENVELOPE n° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL nº ______/2023  

RAZÃO SOCIAL ___________________  

CNPJ n° ___________________________ 

  

ENVELOPE n° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

(PREGÃO PRESENCIAL nº ______/2023  

RAZÃO SOCIAL ___________________  

CNPJ n° ___________________________ 

 

5.2 - Da Apresentação das Propostas: 
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5.2.1 - O licitante deverá apresentar a proposta por meio físico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, apresentando declaração com manifestação de que tem 

pleno conhecimento das exigências de habilitação e demais condições da proposta 

comercial previstas no Edital e seus anexos. 

5.2.1.1 - Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente 

restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista deverá declarar, no campo próprio, que conhece às demais exigências 

da habilitação. 

5.2.2 - Sob pena de desclassificação, solicita-se às empresas participantes que 

preencham a proposta em documento tipo Excel. O arquivo do documento deverá 

ser entregue em pendrive ou outra mídia semelhante, devendo informar todos os 

itens da planilha constante no Termo de Referência, deixando em branco o local do 

valor quando por ventura tenha algum item que não seja cotado, conforme modelo 

de Anexo IV.   

5.2.3 - A apresentação da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento das 

exigências previstas neste edital, sendo consideradas tacitamente conhecidas pelo 

proponente.  

5.2.3.1 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 

desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 

qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 

5.2.4 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo 

substituí-la ou retirá-la até a abertura da sessão. 

5.2.5 - As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo 

vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem 

apenas um preço, bem como apresentar marca e modelo, sob pena de desclassificação. 

5.2.5.1 - O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade 

exigida, por item, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do item 

ou do objeto, quando for o caso. 

5.2.5.2 - Na proposta de cada fornecedor participante deverão ser informados 

elementos mínimos para perfeita identificação do produto ofertado, no tocante à 

marca e ao modelo.  

5.2.5.3 - Referências genéricas que possam comprometer a perfeita identificação 

do produto ofertado, notadamente a falta de delimitação precisa da marca e do 

modelo, implicarão a desclassificação da proposta. 

5.2.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.2.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não 

poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua 

proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 

5.3. Da Classificação das Propostas:  
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5.3.1 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

5.3.1.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.1.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 

5.3.1.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.2 - A Pregoeira ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. Da Etapa de Lances:  

5.4.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão apresentar lances de forma 

ordenada e sucessiva que serão consignados no mapa de apuração, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.4.1.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

5.4.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.4.3 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado. 

5.4.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

5.4.5 - Será adotado para a apresentação de lances no pregão o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.4.6 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada enquanto houver lance a ser ofertado. 

5.4.6.1 - Em Pregão com mais de 200 (duzentos) itens, a etapa de lances, a critério 

da Pregoeira poderá ser realizada em dias sucessivos.  

5.4.6.1.1 - Havendo a suspensão da etapa de lances a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando aos presentes nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  

5.4.8 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se- á automaticamente. 

5.4.9 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação poderá a Pregoeira, 

assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.4.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.4.11 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

5.4.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.4.13 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

5.4.14 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.4.15 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.4.16 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.4.17 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.4.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.4.19 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate, 

quando oportuno, será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

5.4.18.1 - no pais; 

5.4.18.2 - por empresas brasileiras; 

5.4.18.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.4.18.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

5.4.20 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas ou 

os lances empatados. 

5.4.21 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá apresentar 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.4.21.1 - A negociação será realizada de forma presencial, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.4.21.2 - A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

até 72 (setenta e duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
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5.4.22 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação: 

6.1.1 - A será realizada aos seguintes cadastros: 

6.1.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

6.1.1.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

6.1.1.3 - Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.  

6.1.2 - Para a consulta de licitantes pessoas jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

6.1.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.  

6.1.4 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

6.1.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.1.6 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio da análise dos documentos apresentados em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme legislação vigente.  

6.1.6.1 - É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação comprobatória e atualizada.  

6.1.6.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019, aplicado subsidiariamente ao 

presente Pregão.  

6.1.7 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato físico ou por e-mail no prazo de 72 (setenta 

e duas) horas, sob pena de inabilitação.  
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6.1.8 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

6.1.9 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos, exceto por erro de digitação. 

6.1.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

6.1.11 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

6.2 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

6.2.1 - Habilitação Jurídica:  

6.2.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.2.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

6.2.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

6.2.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência;  

6.2.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

6.2.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

6.2.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização;  

6.2.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

6.2.2 - Regularidade fiscal e trabalhista:  

6.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

6.2.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
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aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

6.2.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

6.2.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

6.2.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

6.2.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.2.2.6.1 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da Lei.  

6.2.2.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação.  

6.2.2.8 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 

123/2006, estará dispensado(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

6.2.2.9 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

6.2.2.10 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.  

6.2.2.11 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização.  

6.22.11.1 - O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

6.22.11.2 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação.  

6.22.11.3 - Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
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documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

6.2.2.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  

6.2.2.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

6.2.2.14 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

6.2.2.15 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

6.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira:  

6.2.3.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou 

liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto 

na própria certidão, ou, na omissão desta expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, 

contados da data da sua apresentação;  

6.2.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;  

6.2.3.2.1 - O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

6.2.3.2.2 - As empresas constituídas a menos de 1 ano deverão apresentar cópia 

do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura; 

6.2.3.2.3 - No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, 

não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício social. 

6.2.3.3 - A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice(s) de 

Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais 

a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de 

seu balanço patrimonial;  

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG = Ativo Total . 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = Ativo Circulante. 
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         Passivo Circulante 

 

6.2.3.3.1 - O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em 

qualquer índice deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

6.2.3.3.1.1 - A exigência contida no subitem anterior só será obrigatória 

quando se tratar de itens para entregas futuras, nos termos do artigo 31, § 2°, 

da Lei n° 8.666, de 1993.  

6.2.4 - Qualificação Técnica:  

6.2.4.1 - Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante 

executa ou executou contratos em atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 

licitação; 

6.2.4.1.1 - O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) 

se referir aos serviços prestados ou compras, no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária e em relação ao objeto do presente certame.  

6.2.5 - Documentos Complementares:  

6.2.5.1 - Declaração subscrita por representante legal e em modelo da própria licitante, 

atestando que: 

6.2.5.1.1 - se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

6.2.5.1.2 - inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei; 

6.2.5.1.3 - cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos 

da legislação em vigor. 

6.2.5.2 - Declaração subscrita por representante legal da licitante e em modelo da própria 

licitante afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz 

seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal 

nº 12.846/ 2013. 

6.2.5.3 - Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal e em modelo próprio, declarando seu enquadramento 

nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como 

sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

6.2.5.4 - Além das declarações exigidas nos itens 6.2.5.2 e 6.2.5.3, a comprovação da 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha 

as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá ser realizada 

da seguinte forma:  

6.2.5.4.1 - Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 

Junta Comercial competente;  
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6.2.5.4.2 -  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato 

de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  

6.2.5.4.3 - Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do 

Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite 

definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 

123/2006. 

6.2.5.5 - Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a 

ceder, por ocasião da celebração do contrato, os direitos autorais sobre os estudos que 

vierem a ser apresentados pela contratada, podendo ser utilizados total ou parcialmente 

pela Administração Direta e Indireta do Município de São João do Sabugi, de acordo com 

sua oportunidade e conveniência, para a formulação de editais, contratos e quaisquer 

outros documentos pertinentes ao objeto da Licitação. 

6.2.5.5.1 - O item acima só será exigido quando o objeto da licitação resultar em 

estudos, relatórios ou produtos.  

6.2.5.5.6 - Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a 

celebrar, por ocasião da assinatura do contrato, se necessário, acordo de confidencialidade 

em relação a todas as informações disponibilizadas pelo Município de São João do Sabugi 

durante a execução contratual, excetuando-se aquelas de natureza pública. 

6.2.5.5.6.1 - A declaração de confidencialidade não exclui a responsabilidade da 

contratada de noticiar fatos ilícitos dos quais tenha conhecimento em razão da 

execução contratual.  

 

7. DOS RECURSOS   
7.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

7.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

7.2.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

7.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

7.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões recursais, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

7.2.3.1 - As razões recursais e as contrarrazões poderão ser encaminhadas 

pelo e-mail licitações.sjs@gmail.com devendo os originais serem juntados 

até 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso ou 

desentranhamento das contrarrazões ofertadas.  
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7.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

7.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

7.5 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

7.5.1 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

7.5.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta.  

7.5.2.1 - A convocação se dará por meio de publicação e e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

7.5.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos nos documentos apresentados, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

8.1 - Da Adjudicação e Homologação: 

8.1.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, nos termos do art. 46 do Decreto nº 

10.024, de 2019. 

8.1.2 - Após a fase recursal, o objeto da licitação será adjudicado pela autoridade 

competente que, no mesmo ato, constatada a regularidade dos atos praticados, 

homologará o procedimento licitatório, nos termos do art. 45 do Decreto nº 10.024, de 

2019. 

8.2 - Da Ata de Registro de Preços:  

8.2.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

8.2.1.1 - Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.2.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento  

8.2.2.1 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
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quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito.  

8.2.2.2 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de 

preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar a ata de registro de preços. 

8.2.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

8.2.4 - Será incluído na ata, quando for o caso, sob a forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
9.1 - Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a contratação, 

o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

9.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

9.1.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

9.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

9.2.1 - a referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/1993;  

9.2.2 - a contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos;  

9.2.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
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9.3 - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses podendo ser prorrogado conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, observando as regras do 

art. 57 da Lei nº 8.666/93.  

9.3.1 - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato.  

9.4 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, mesmo já tendo assinado a ata 

de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o referido contrato. 

 

10. DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFRÊNCIA 

10.1 - Faz parte do presente Edital às obrigações contidas no Termo de Referência (Anexo 

I), independentemente de transcrição: 

10.1.1 - Do Reajustamento em sentido geral; 

10.1.2 - Do recebimento do objeto e da fiscalização; 

10.1.3 - Das obrigações da Contratante e da Contratada, e  

10.1.4 - Do pagamento.  

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA APLICAÇÃO DO ART. 7º DA 

LEI Nº 10.520/2002 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

11.1.1 - não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

11.1.2 - não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  

11.1.3 - apresentar documentação falsa;  

11.1.4 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

11.1.5 - ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.6 - não mantiver a proposta;  

11.1.7 - cometer fraude fiscal, e 

11.1.8 - comportar-se de modo inidôneo.  

11.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

11.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 
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11.4 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

11.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

11.4.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

11.4.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; que estejam concordatárias ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;   

11.4.4 - Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até 

cinco anos; 

11.4.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados;  

11.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

11.6 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

11.7 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.8 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

11.9 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município  poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

11.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784/1999.  

11.11 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

11.12 - Da aplicação do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.  
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11.12.1 - As licitações na modalidade Pregão realizadas no âmbito da administração 

municipal, é obrigatória a instauração de procedimento administrativo para aplicação das 

sanções cabíveis quando da ocorrência das seguintes condutas: 

I - deixar de entregar documentação exigida para o certame;  

II - não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

III - apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

IV - ensejar o retardamento da execução do certame; 

V - não manter a proposta; 

VI - falhar ou fraudar na execução do contrato;  

VII - comportar-se de maneira inidônea; ou  

VIII - cometer fraude fiscal.  

11.12.2 - Considera-se o “retardamento na execução do certame” qualquer ação ou 

omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de 

indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de 

registro de preços.  

11.12.3 - Considera-se “não manter a proposta” a ausência de envio da mesma, o envio 

de proposta em desconformidade com as exigências estabelecidas em edital, a recusa do 

envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da 

desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não 

esteja fundamentada a demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie 

a impossibilidade de seu cumprimento.  

11.12.4 - Considera-se “falhar na execução contratual” o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pelo contratado devidamente prevista no instrumento 

convocatório e seus anexos, e que tenha concorrido para rescisão contratual.  

11.12.5 - Considera-se “fraudar na execução contratual” a prática de qualquer ato doloso 

destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a 

Administração Pública, assim definidos nos termos das leis vigentes.  

11.12.6 - Considera-se “comportar-se de maneira inidônea” a prática de atos direcionados 

a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar 

o caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em 

desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar 

informações falsas, apresentar documentação com informações inverídicas, ou que 

contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.  

11.13 - Deixar de entregar documentação exigida para o certame:  

11.13.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Municpipio 

pelo período de 2 (dois) meses.  

11.14 - Não celebrar o contrato ou assinar ata de registro de preços, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta:  

11.14.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município 

pelo período de 4 (quatro) meses. 

11.15 - Apresentação de documentação falsa:  

11.15.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município 

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.  

11.16 - Ensejar o retardamento da execução do certame:  
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11.16.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município 

pelo período de 4 (quatro) meses.  

11.17 - Não manter a proposta:  

11.17.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município 

pelo período de 4 (quatro) meses.  

11.18 - Falhar na execução do contrato:  

11.18.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  

pelo período de 12 (doze) meses. 

11.19 - Fraudar na execução do contrato: 

11.19.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  

pelo período de 30 (trinta) meses.  

11.20 - Comportar-se de modo inidôneo:  

11.20.1 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.  

11.21 - Cometer fraude fiscal:  

11.21 - Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município  pelo 

período de 40 (quarenta) meses.  

11.22 - Quando a ação ou omissão do licitante, contratante ou contratado ensejar o 

enquadramento da conduta em tipos distintos, a somatória das penalidades não excederão 

o limite estabelecido de 5 (cinco) anos.  

11.23 - Na apuração dos fatos de que trata a presente norma, a Administração atuará com 

base no princípio da boa fé objetiva, assegurando ao licitante, contratante e contratado a 

ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova 

necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.  

11.23.1 - A Administração deverá formar sua convicção com base na 

demonstração dos fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, 

promover diligências para a apuração da veracidade dos documentos e 

informações apresentadas na defesa.  

11.23.2 - A aplicação das penalidades previstas no art. 7º da lei 10.520/2002 não 

exclui a possibilidade de outras sanções previstas em lei ou outros instrumentos 

legais. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no link: 

https://saojoaodosabugi.rn.gov.br/   

12.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

12.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

12.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação nos termos dos arts. 8º, inciso 
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XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019, sendo permitida a inclusão 

de documento ausente comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela 

Pregoeira, conforme preconiza o Acórdão 1211/2021 - Plenário. 

12.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

12.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

12.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

12.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público.  

12.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

12.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://saojoaodosabugi.rn.gov.br/ e também poderá ser lido e/ou obtido de forma 

presencial na sede da Prefeitura na qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

12.12 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1 - ANEXO I - Termo de Referência; 

12.12.2 - ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços, e 

12.12.3 - ANEXO III - Minuta do Contrato.  

12.12.4 - ANEXO IV - Planilha 

 

São João do Sabugi/RN, 26 de abril de 2023. 

  

 

KAMILA DE SOUZA MORAIS 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes.sjs@gmail.com
https://saojoaodosabugi.rn.gov.br/


 

 
Av. Honorio Maciel, 87, Centro, São J. do Sabugi – CEP: 59310-000 

Fone: (84) 3425-2208 – email: licitacoes.sjs@gmail.com 

CNPJ: 08.095.960/0001-94 

 

PROCESSO MSJS/RN nº 080/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2023 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem como objeto o registro de preços de carnes para atender às 

necessidades do Poder Executivo do Município de São João do Sabugi/RN. 

1.2 - A aquisição dos produtos será realizada conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas abaixo: 

 

LOTE I - MERENDA ESCOLAR 

CÓD DESCRIÇÃO UN QUANT V. 

UNIT 

TOTAL 

7332 FILÉ DE FRANGO CONGELADO: PEITO DE 

FRANGO CONGELADO ATÉ 18° C, SEM 

SINAIS DE DESCONGELAMENTO (CRISTAIS 

DE GELO, OU PRESENÇA DE UMIDADE) 

ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO DE 

POLIETILENO, TRANSPARENTE, ATÓXICO. 

VALIDADE NÃO INFERIOR A 8 MESES, A 

PARTIR DA DATA DE EMBALAGEM. 

KG 2750 19,00 52250,00 

7339 CARNE BOVINA MOÍDA: ASPECTO 

PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, AUSÊNCIA DE 

LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, SEM 

MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. DE 

ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM NO 

MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1000 24,00 24000,00 

7334 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1000 40,00 40000,00 

7335 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA COM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

KG 1000 40,00 40000,00 
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PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

7336 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 500 34,00 18000,00 

7337 CARNE BOVINA DE SEGUNDA COM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 500 34,00 18000,00 

LOTE II - DIVERSAS SECRETARIAS 

CÓD DESCRIÇÃO UN QUANT V. 

UNIT 

TOTAL 

4614 SALSICHA MISTA: SEM PIMENTA, 

CONGELADA, FEITA A PARTIR DE CARNE 

BENEFICIADA SEM DANOS EXTERNOS 

COMO FUROS E LIVRE DE PRESENÇA DE 

INSETOS E LARVAS. EMBALAGEM 

ATÓXICA, CONTENDO DADOS DO 

PRODUTO (IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, INGREDIENTES, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, LOTE, 

GRAMATURA, DATAS DE FABRICAÇÃO E 

VENCIMENTO). VALIDADE MÍNIMA DE 6 

(SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA DO PRODUTO. EMBALAGEM 

COM 1KG. 

KG 100 11,00 1100,00 

4615 BACON: DE PRIMEIRA QUALIDADE. O 

PRODUTO DEVE APRESENTAR AS 

CARACTERÍSTICAS NORMAIS DE 

CONSERVAÇÃO, ESTANDO ISENTO DE 

SUJIDADES DE QUALQUER NATUREZA, 

PARASITAS E BOLORES. ACONDICIONADO 

EM EMBALAGENS PLÁSTICAS QUE DEVEM 

APRESENTAR RÓTULO COM AS DEVIDAS 

ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO. PRAZO DE 

KG 20 38,00 760,00 
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VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA. 

7340 COSTELA BOVINA SALGADA: ASPECTO 

PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, AUSÊNCIA DE 

LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, SEM 

MANCHAS. DE ABATE RECENTE, 

REFRIGERADA COM NO MÁXIMO 10% DE 

GORDURA, CARTILAGENS. EMBALADAS 

EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1000 22,00 22000,00 

7341 COSTELA BOVINA SEM SAL: ASPECTO 

PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, AUSÊNCIA DE 

LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, SEM 

MANCHAS. DE ABATE RECENTE, 

REFRIGERADA COM NO MÁXIMO 10% DE 

GORDURA, CARTILAGENS. EMBALADAS 

EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 800 22,00 17600,00 

4625 LINGUIÇA CALABRESA: TIPO TOSCANA 

MISTA, COMPOSTA POR CARNE SUÍNA E 

FRANGO, EMPACOTADA A VÁCUO EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA. PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A 

PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. 

KG 100 24,00 2400,00 

4626 LINGUIÇA PAIO: DEFUMADA, PREPARADA 

COM CARNE BOVINA, COM ASPECTO 

NORMAL, DE BOA QUALIDADE, ISENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 

MANTIDA EM REFRIGERAÇÃO, 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

APROPRIADA. 

KG 20 29,00 580,00 

7332 FILÉ DE FRANGO CONGELADO: PEITO DE 

FRANGO CONGELADO ATÉ 18° C, SEM 

SINAIS DE DESCONGELAMENTO (CRISTAIS 

DE GELO, OU PRESENÇA DE UMIDADE) 

ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO DE 

POLIETILENO, TRANSPARENTE, ATÓXICO. 

VALIDADE NÃO INFERIOR A 8 MESES, A 

PARTIR DA DATA DE EMBALAGEM. 

KG 2000 21,00 42000,00 

7339 CARNE BOVINA MOÍDA: ASPECTO 

PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, AUSÊNCIA DE 

LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, SEM 

MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. DE 

ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM NO 

MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

KG 2000 24,00 48000,00 
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PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

7334 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1800 40,00 72000,00 

7335 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA COM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1800 40,00 72000,00 

7336 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 1000 34,00 34000,00 

7337 CARNE BOVINA DE SEGUNDA COM SAL: 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA, 

AUSÊNCIA DE LIMOSIDADE, COR PRÓPRIA, 

SEM MANCHAS. SEM OSSOS QUEBRADOS. 

DE ABATE RECENTE, REFRIGERADA COM 

NO MÁXIMO 10% DE GORDURA, 

CARTILAGENS. EMBALADAS EM SACOS 

PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 

PORCIONADOS EM NO MÁXIMO, 3 KG POR 

PACOTE, LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM 

QUÍMICA OU MICROBIOLÓGICA. 

KG 2000 34,00 68000,00 

 

1.3 - O valor máximo estimado da contratação é de R$ 567.690,00 (quinhentos e sessenta 

e sete mil, seiscentos e noventa reais), ficando os valores unitários de cada item acima, 

como critério de aceitabilidade de preço máximo aceitável. 
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1.4 - Objetivando uma melhor estimativa dos preços médios, foram realizadas pesquisas 

mercadológicas junto a 3 (três) fornecedores da região.  

 

2 - JUSTIFICATIVA  

2.1 - O presente processo justifica-se pela necessidade que o Município de São João do 

Sabugi tem de adquirir tais gêneros alimentícios para o preparo de refeições e/ou 

distribuição nas ações, campanhas e eventos promovidos pelas diversas secretarias 

municipais. 

2.2 - Os itens objeto dessa licitação constituem itens de necessidades básicas para 

subsidiar o pleno funcionamento dos setores que compõem a estrutura organizacional do 

Município, abrangendo a sede administrativa e todas as secretarias municipais. Os itens 

são essenciais para a execução dos trabalhos e para o bom andamento das atividades das 

secretarias municipais. 

2.3 - Ademais, é importante dizer que a Secretaria Municipal de Educação, assim como 

todas as unidades administrativas do Município, não tem almoxarifado nem espaço 

suficiente para grandes compras, razão pela qual os produtos constantes no item 1.2 

deverão ser adquiridos parceladamente uma vez que falta espaço e segurança para o 

armazenamento das aquisições.  

2.4 - A manutenção de estoque mínimo, em razão da ausência de capacidade do Município 

de armazenar e gerenciar grandes volumes de compras é medida que atende à logística do 

processo de compra, bem como atende adequadamente às demandas pelos produtos que 

se pretende adquirir.  

2.5 - No que versa sobre os quantitativos constantes no item 1.2 do presente Termo de 

Referência, eles foram estimados de acordo com a demanda necessária apresentada pelos 

diversos setores do Poder Executivo. 

 

3 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

DA CONTRATAÇÃO 

Do procedimento licitatório e da dotação orçamentária:  

3.1.1 - O objeto (aquisição de gêneros alimentícios) é de natureza comum e incide a 

modalidade Pregão, conforme art. 1º da Lei nº 10.520/02. 

3.1.2 - Em razão da ausência de quantidade predefinida, a quantidade constante no item 

1.2 foi devidamente estimada com base no consumo anterior e na possibilidade de novas 

necessidades no ano de 2023, cabendo, no presente caso, a adoção de Sistema de Registro 

de Preços – ARP de que trata o art. 15 da Lei Federal nº 8.666/1993, na forma 

regulamentada no Decreto Federal nº 7.892/2013 que em seu art. 3º disciplina:  
 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida 

ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 

governo; ou 
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IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

3.1.3 - Sendo assim, o Registro de Preços para uma eventual aquisição do material 

constante no item 1.2 se mostra adequado por se enquadrar nos incisos I, II e III do art. 

3º acima transcrito. Além disso, a existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 

realização de licitação específica, nos termos do art. 16 do Decreto nº  7.892/2013. 

3.1.5 - Por se tratar de Sistema de Registro de Preços não se exige a indicação da dotação 

orçamentária, conforme art. 7º, § 2º do Decreto nº 7.892/2013, que diz:  
 

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil. 

 

3.1.6 - O Edital especificará as condições de participação e a incidência, quando for o 

caso, da aplicação da Lei Complementar Federal nº 123/2006, disciplinando as hipóteses 

de tratamento diferenciado. 

3.1.7 - Também deve constar no edital com fundamento no art. 40 do Decreto nº 

10.024/19, as exigências para a comprovação da habilitação jurídica, de regularidade 

fiscal e trabalhista, do atendimento ao previsto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 

Constituição e ainda os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos 

pelo fornecedor, para fins de habilitação no certame.  

3.1.8 - O Edital ainda exigirá, conforme o caso, comprovação de aptidão para o 

fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.1.9 - O critério de julgamento das propostas é o de menor preço por item, devendo o 

Edital estabelecer as regras de desclassificação e desempate das propostas bem como as 

disposições gerais.  

3.2 - Da contratação:  

3.2.1 - Após a devida Homologação do Processo Licitatório (art. 45 do Decreto nº 

10.024/2019) decorrente do presente termo, serão registrados na ata de registro de preços 

os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva 

(art. 11, inciso I da Lei nº 7.892/2013), serão convocados para a devida assinatura, 

observadas as regras do art. 13 do Decreto nº 7.892/2013.  

3.2.2 - Quando o licitante vencedor depois de devidamente convocado não comparecer 

no prazo legal ou não justificar a impossibilidade de fazê-lo, a administração municipal 

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ocasião na qual 

a recusa não implicará em responsabilidade por parte do licitante remanescente.  

3.2.3 - A ata de registro de preços, após a devida publicidade, implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas e a recusa injustificada em sua assinatura no 

prazo estabelecido poderá ensejar a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas 

(art. 15, parágrafo único do Decreto nº 7.892/2013).  
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3.2.4 - A ata de registro de preços terá o prazo de validade de 12 (doze) meses a partir da 

sua assinatura, observando as regras do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013 e durante sua 

vigência poderá ser celebrado contrato nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93.  

3.2.5 - O contrato celebrado, dentro do prazo de validade da ata de registro de preços 

poderá sofrer alterações e prorrogações nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93. 

3.2.6 - Uma vez celebrado o contrato na forma da Lei nº 8.666/93 o mesmo não poderá 

ser subcontratado até o limite de 50% (cinquenta por cento) do objeto da contratação, 

desde que devidamente autorizado pela à administração municipal; 

3.2.6.1 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

4.1 - Obrigações da Contratada: 

4.1.1 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato, a Contratada deverá 

atender prontamente às requisições e especificações deste Termo de Referência a partir 

da solicitação através de ordem de compra/requisição do setor solicitante;  

4.1.1.1 - Após a emissão da Ordem de Compras, a empresa contratada dará início a 

execução contratual com a entrega dos produtos solicitados, no prazo imediato para os 

serviços de urgência e para os sérvios normais a entrega deve ocorrer até 5 (cinco) dias.  

4.1.1.2 O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior acarretará em 

multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando o(s) 

Contratado(s) sujeito(s) às penalidades previstas na Lei 8.666/93;  

4.1.1.3 - A empresa deverá comunicar à Administração, imediatamente, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento da obrigação, com a devida comprovação, sob pena de 

responsabilidade.  

4.1.2 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

4.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).  

4.1.3.1 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, o material com defeitos.  

4.1.4 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação. 

4.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  

4.1.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual 
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não superior a 50% (cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autorizado 

pela administração municipal.  

4.1.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

4.1.8 - Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante;  

4.1.9 - A contratada deverá comprovar, na fase de licitação, que é autorizada nos órgãos 

ambientais aos quais esteja vinculada, quando for o caso.  

4.2 - Obrigações da Contratante: 

4.2.1 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto da 

contratação e efetuar o pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, 

bem como controlar o estrito cumprimento das obrigações contratuais. 

4.2.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução a entrega dos bens ou a prestação dos serviços 

a serem desenvolvidos pela contratada. 

4.2.3 - Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato.  

4.2.4 - Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso. 

4.2.5 - Notificar a adjudicatária por qualquer descumprimento das obrigações assumidas.  

4.2.6 - Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso. 

4.2.7 - Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na prestação, e 

4.2.8 - Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas 

pela Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

5.1 - O fornecimento será de acordo com a necessidade das unidades administrativas do 

Município a partir da assinatura do instrumento de contrato, conforme o caso, não se 

admitindo recusa da parte deste em decorrência de sobrecarga na sua capacidade técnica. 

5.2 - Os produtos serão requisitados de forma parcelada e diária, na maioria das vezes, de 

acordo com as necessidades do Município e deverão ser entregues em até 3 (três) dias, 

após o recebimento do pedido/ordem de compras, em horário comercial, de segunda a 

sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados e domingos e feriados, a critério da 

administração, em virtude da necessidade de serviço. 

5.3 - Caso sejam identificados problemas e/ou discrepâncias em relação às especificações 

exigidas, a licitante vencedora adjudicatária deverá substituir o(s) produto(s) 

imediatamente. 

5.3.1 - O Fornecedor deve atentar ainda às seguintes condições de transporte e entrega 

dos produtos: 

 

TABELA 1 - CARNES 

Transporte: veículo em carroceria fechada e isotérmico. Alimentos mantidos a uma 

temperatura entre 2° a 10°C da saída do distribuidor até o momento da entrega. Os 

entregadores deverão estar adequadamente uniformizados (avental em polietileno, 

botas brancas impermeáveis de PVC, fardamento branco sem botões ou adorno, touca 

descartável, luvas descartáveis; todos higienizados diariamente. Funcionário com bom 
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asseio pessoal, livre de adornos, esmaltação nas unhas e aparadas, maquiagens facial 

ou corporal), comprovação de ASO anual e higiene do manipulador mantida conforme 

os padrões estabelecidos pela legislação vigente. 

 

5.4 - A aquisição dos produtos deverá ser autorizada expressamente pela respectiva 

Unidade Administrativa interessada por servidor formalmente designado e através de 

documento que comprove a realização do pedido de compra, podendo ser manual ou 

eletrônico.  

5.5 - A(s) empresa(s) deverá(ão) oferecer e utilizar os recursos e meios necessários e 

suficientes para a supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos produtos 

fornecidos, podendo em caso de logística subcontratar, parcialmente, o objeto do eventual 

contrato, desde que seja devidamente autorizada pelo Município. 

5.6 - Os produtos deverão obedecer às exigências legais, normas do fabricante, padrões 

de qualidade e especificações técnicas exigidas e atender, quando for o caso, a legislação 

ambiental e demais legislações aplicáveis, devendo a empresa fornecedora se 

responsabilizar, inteiramente, pela qualidade dos produtos fornecimentos. 

5.7 - A fiscalização e aceitação do objeto será do órgão responsável pelos atos de controle 

e administração do contrato decorrente desta licitação, através de servidor formalmente 

designado, mediante os comprovantes de recebimento.  

 

6.  FORMA DE PAGAMENTO  E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

6.1 - O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação 

será realizado mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, até o 30º 

(trigésimo) dia do mês subsequente em que foi efetuado o fornecimento, mediante 

apresentação das respectivas notas fiscais eletrônicas/faturas devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato confirmando se o fornecimento atendeu às exigências estabelecidas 

neste Termo.  

6.1.1 - Junto a nota fiscal e fatura é recomendado que a contratada faça constar, para fins 

de pagamento, além das informações relativas ao nome e número do banco, da agência e 

de sua conta corrente, a comprovação de quitação das obrigações fiscais e trabalhistas.  

6.1.1.1 - A falta de regularização parcial ou total das obrigações fiscais e trabalhistas não 

impede a quitação da obrigação do Município para com a empresa contrata que terá o 

prazo de até 60 (sessenta) dias para demonstrar que cumpre os requisitos da habilitação 

do pregão decorrente do presente termo.  

6.1.2 - Sendo encontrado algum erro na nota fiscal expedida, será imediatamente oficiada 

a empresa contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da 

nota com expedição de outra contemplando o correto fornecimento. 

6.2 - Após a fase de liquidação as despesas serão encaminhadas para pagamento 

observando a aplicação ou não da ordem cronológica em conformidade com as 

disposições da Resolução nº 021/2017-TCE/RN, de 06 de setembro de 2017. 

6.3 - O reajustamento dos preços dos produtos somente será efetuado em conformidade 

com os reajustes oficiais e após levantamento e divulgação oficial dos preços, 

devidamente solicitados e justificados pela contratada. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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7.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

7.1.1 - falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

7.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.1.3 - fraudar na execução do contrato; 

7.1.4 - comportar-se de modo inidôneo; ou 

7.1.5 - cometer fraude fiscal. 

7.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

7.2.1 - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado; 

7.2.2  - Multa: 

7.2.2.1 - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

7.2.2.2 - compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

7.2.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

7.2.4 - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, 

pelo prazo de até cinco anos. 

7.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

7.3 - A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.2.4 também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

7.4 - As sanções previstas nos subitens 7.1.1, 7.2.3, 7.2.4 e 7.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

7.5 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, as 

empresas ou profissionais que: 

7.5.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

7.5.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

7.5.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

7.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 
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7.7 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

7.7.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

7.8 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

7.9 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

8. DA ELABORAÇÃO DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

8.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Educação 

com a colaboração das diversas unidades administrativas estando em consonância com 

disposições legais aplicáveis, e a necessidade e conveniência deste órgão, e integra o 

presente processo administrativo, devendo ser aprovado pelo Prefeito Municipal para fins 

de abertura do procedimento licitatório aplicáverl a espécie. 

 

 

São João do Sabugi/RN, 26 de abril de 2023. 

  

 

KAMILA DE SOUZA MORAIS 

Secretária Municipal de Educação 
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PROCESSO MSJS/RN nº 080/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2023 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº _____/2023 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 

08.095.960/0 001-94, neste ato representado por ANÍBAL PEREIRA DE ARAÚJO, 

brasileiro, solteiro, agrônomo, inscrito no CPF sob o nº 150.***.***-72, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº _______/2023, Homologado em _______/______/_____, Processo 

Administrativo nº _________/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada 

e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 

quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 

10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 6.367/2017 e com 

aplicação subsidiaria da Lei nº 8.666/93, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO ORGÃO GERENCIADOR E DAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES 
1.1. A presente ATA tem como objeto o registro de preço para a aquisição de 

_____________________, durante a vigência do presente instrumento.  

1.1.1. O objeto deverá seguir as especificações, quantidades e condições de 

fornecimento constantes no Anexo I - Termo de Referência, que faz parte 

integrante do edital do Pregão Presencial nº _______. 

1.2.   O órgão gerenciador da presente Ata é a Secretaria Municipal de Educação, tendo 

como participantes as seguintes unidades administrativas:  

1.2.1. Gabinete do Prefeito; 

1.2.2. Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas;  

1.2.3. Secretaria Municipal de Educação;  

1.2.4. Secretaria Municipal de Saúde;  

1.2.5. Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e Assistência Social; 

1.2.6. Secretaria Municipal da Juventude, do Esporte e do Lazer 

1.2.7. Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico 

1.2.8. Secretaria Municipal Agricultura, Pecuária, Pesca e Recursos Hídricos 

1.2.9. Secretaria Municipal de Urbanismo Meio Ambiente 

1.2.10. Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, DOS 

QUANTITATIVOS E DO FORNECEDOR 

2.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços referem-se aos seguintes 

itens:  
CÓD DESCRIÇÃO UN QUANT V. 

UNIT 

TOTAL 
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2.1.1.  Os preços a serem pagos serão os vigentes na data da contratação, 

independente da data da entrega dos materiais. 

2.2. Os preços constantes no item 2.1. destta Ata estão sendo registrado em nome da 

Pessoa Juridica abaixo identificada: 

 

 1º Classificada 

Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  

Cidade:  UF: CEP: 

Endereço eletrônico:  Tel.: 

Representante:  

CPF:  RG:  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE, REVISÃO E CANCELAMENTO DA 

ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze), a partir da sua assinatura, 

conforme estabelecido no art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93. 

3.1.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta ata.  

3.2.  O preço registrado poderá ser readequado em função da dinâmica do mercado, com 

elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo a seguinte metodologia: 

3.2.1. Independentemente de solicitação, o preço registrado poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo, neste caso, ao 

Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor signatário para fins da redução dos preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado. 

3.2.2. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

3.2.2.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original.  

3.2.3. O Fornecedor signatário poderá solicitar a revisão ou readequação de preços ao 

Órgão Gerenciador, por escrito, sendo que o pedido deverá estar acompanhado de 

documentos que comprovem, convincentemente, a ocorrência do desequilíbrio 

econômico-financeiro, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 

8.666/93, sendo considerada, para base inicial de análise, a demonstração da composição 

de custos anexa a Ata de Registro de Preços. 

3.2.3.1. O Órgão Gerenciador que se manifestará sobre eles, após análise jurídica do 

pedido pela Procuradoria Geral do Município. Na hipótese de deferimento competirá ao 

Órgão Gerenciador providenciar as devidas alterações e providências necessárias para 
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implementar os novos preços, que retroagirá a data do pedido de revisão ou do 

cumprimento das providências solicitadas. 

3.3. O Registro de Preços do signatário desta ata poderá ser cancelado de pleno direito 

nas seguintes situações: 

3.3.1. Por iniciativa do órgão gerenciador desta ata: 
3.3.1.1. Se o signatário não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

3.3.1.2. Se o signatário não firmar contrato decorrente desta ata ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

3.3.1.3. Se ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 

contrato decorrente desta ata; 

3.3.1.4. Se o signatário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 

este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

3.3.1.5. Se o signatário der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente 

desta ata, por um dos motivos discriminados no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

3.3.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas 

pela Administração; 

3.3.1.7. Se o fornecedor sofrer sanção prevista art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 

8.666/1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

3.3.2. Por iniciativa do fornecedor signatário: 
3.3.2.1. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, entregue ao órgão 

gerenciador no mínimo 30 (trinta) dias antes do pedido de fornecimento, comprovando 

estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 

origem a esta ata, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista no instrumento 

convocatório, nesta ata, bem como de eventual ressarcimento por perdas e danos; 

3.3.2.2. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, antes de receber a 

autorização de fornecimento, ordem de serviço ou documento análogo, caso o preço de 

mercado se torne superior ao registrado e a negociação com o órgão gerenciador seja 

frustrada, hipótese em que deverá anexar comprovantes ao requerimento, tais como notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, entre outros; 

3.3.2.3. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, comprovando a ocorrência 

de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que tenha tornado 

impossível o cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem a 

esta ata. 

3.4. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas nesta cláusula, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 

do órgão gerenciador. 

3.5. Ocorrendo o cancelamento do registro na forma dos subitens 3.3.1.4 e 3.3.2.2, o 

fornecedor signatário desta ata ficará exonerado da aplicação de qualquer penalidade. 

3.6. Em caso de assinatura de contrato as regras de validade, revisão, rescisão dentre 

outras, serão analisadas â luz da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES, DA EXPECTATIVA 

DE FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS E DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. Dos Direitos e Obrigações:  

4.1.1. Do órgão gerenciador e das unidades participantes: 

4.1.1.1.  Administrar a presente ata, devendo, para tal, nomear um gestor para 

acompanhamento das prestações realizadas;  

4.1.1.2. Cuidar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas pelos 

signatários todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;  

4.1.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de 

Preços;  

4.1.1.4. Autorizar, quando for o caso, as solicitações de adesão à ARP dos órgãos 

não participantes, procedendo ao atendimento das demandas, quando for possível;  

4.1.1.5.  Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor signatário no valor total 

correspondente ao objeto solicitado, quando for o caso, e  

4.1.1.6. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato decorrente desta ata.  

4.1.2. Do Fornecedor signatário:  
4.1.2.1. Contratar com o órgão gerenciador e, quando for o caso, com os órgãos 

participantes, no período de vigência desta ata, bem como executar o objeto 

registrado durante a vigência contratual em conformidade com o Edital do Pregão 

Presencial – Registro de Preços – nº _____/2023 e o Termo de Referência (Anexo 

I);  

4.1.2.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas pelo órgão gerenciador e, quando for o caso, por 

órgãos participantes, referentes ao cumprimento das obrigações assumidas nesta 

ata;  

4.1.2.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta ata, à medida que 

forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) 

documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas;  

4.1.2.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e, quando 

for o caso, aos órgãos participantes, bem como a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas 

na presente ata;  

4.1.2.5. Cumprir as obrigações e os prazos previstos nesta ata e no Edital do 

Pregão Presencial – Registro de Preços – nº _____/2023 e o Termo de Referência 

(Anexo I).  

4.2. Da expectativa de fornecimento dos itens registrados e da contratação: 

4.2.1.  A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir 

os requisitos de publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a 

todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes 

durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados no item 2.1 desta Ata.  

4.2.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  
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4.2.1.1. O direito de preferência dos fornecedores signatários de que trata o 

subitem anterior poderá ser exercido quando, feita a opção pela aquisição 

do objeto por outro meio legalmente permitido, o preço da contratação for 

igual ou superior àquele que se encontra registrado nesta ata. 

4.2.2.   As aquisições decorrentes desta Ata serão formalizadas Termo de Contrato e/ou 

outros instrumentos hábeis, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/03. 

4.2.2.1. Os contratos ou instrumentos substitutivos decorrentes da utilização desta 

Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do prazo de validade a 

que se refere o item 3.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §4º, do Decreto 

nº 7.892/13.  

4.2.3. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, prazo e condições para pagamento, penalidades e demais 

condições encontra-se definidos no Termo de Referência (Anexo I) e no próprio Edital.  

4.2.3.1. Em havendo instrumento contratual as regras contidas no item acima se 

estenderão aos contratos formulados nos termos da Lei nº 8.666/93, quando 

aplicáveis. 

4.2.4. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro 

de Preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão 

Gerenciador.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços poderá ensejar· aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital.  

5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem, de 

modo injustificado, o compromisso assumido, nos termos do art. 49, §1º do 

Decreto nº 10.024/19. 

5.2.   É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços (art. 5º, inciso X, do Decreto 

nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caber· ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013). 

5.2.1. No âmbito do Município de São João do Sabugi/RN (administração direta) 

em razão da estrutura administrativa limitada, a apuração do descumprimento da 

Ata de Registro de Preços, será processada pelo órgão gerenciador mesmo que se 

trate de descumprimento em relação a unidade administrativa participante.  

5.2.1.1. A unidade administrativa participante deverá comunicar ao órgão 

gerenciado qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

5.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

5.3.1.    As multas serão descontadas do pagamento devido ou inscritas como 

dívida ativa sujeitas à cobrança executiva. 
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5.4.    São aplicáveis a presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na 

Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1.  Ficam vinculados a esta Ata de RP, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão 

nº ____/2023, seus anexos, bem como, a proposta apresentada e atualizada pelo 

Fornecedor signatário independentemente de sua transcrição. 

6.2. A presente ata será disponibilizada para consulta no link 

https://saojoaodosabugi.rn.gov.br/  e somente terá eficácia após publicação do respectivo 

extrato no Informe Municipal. 

6.2.1. Os interessados em consultar os autos do processo licitatório que deu 

origem a esta ata poderão solicitar, na forma da Lei nº 12.527/2011.  

6.2.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade, esta ata terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas. 

6.2.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 

intermédio da lavratura de Termo Aditivo da presente ata, os quais deverão ser 

publicados nos moldes estabelecidos no subitem 6.2. 

6.3. Qualquer cidadão, nos termos, dentro do prazo de vigência desta ata, pode impugnar 

os preços nela registrados ou apontar qualquer irregularidade em contratação dela 

decorrente por meio de petição dirigida à Secretaria Municipal de Administração e Gestão 

de Pessoas, acompanhada de fundamentação do alegado e instruído de eventuais provas 

que se fizerem necessárias. 

6.4. Os casos omissos serão decididos com fundamento no art. 2º do Decreto Federal nº 

10.024, de 2019, e, no que couber, pelas normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e demais 

disposições legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 

6.5.  É competente o foro da Comarca de São João do Sabugi/RN para dirimir quaisquer 

questões oriundas desta ata. 

         E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estipulado, lavrou-se o presente 

termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme, vai firmado 

pelas partes na presença das testemunhas abaixo. 

São João do Sabugi/RN,          de                    de  2023. 

 

Pela CONTRATANTE   Pela CONTRATADA 

 

  
 

Testemunhas:   

1. 2. 

 _________________________  ___________________________ 

    R.G. : R.G. : 
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PROCESSO MSJS/RN nº 080/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2023 
ANEXO III   -  MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN E A 

EMPRESA ________________________________________ 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN, inscrito no CNPJ 

sob o nº 08.095.960/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

ANIBAL PEREIRA DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, agrônomo, inscrito no CPF sob o 

nº 150.***.***-72 

CONTRATADA: [nome da empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [inserir numeração], 

com sede em [inserir endereço], neste ato representada por [inserir nome do representante 

legal], portador do RG nº [inserir numeração] e inscrito(a) no CPF sob o nº [inserir 

numeração], residente e domiciliado(a) na [inserir endereço] 

com fundamento na Lei nº 10.520/2002 e decretos federais nºs 7.892/2013  e 10.024/2019 

e Decreto Municipal nº 6.376/2017, e ainda no teor da Ata de Registro de Preços nº 

______/2023 assinada em ______/____/____ decorrente do Pregão Presencial nº 

__________, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às 

disposições previstas na Lei Federal nº 8.666/93 pro força do que dispõe o art. 15 do 

Decreto nº 7.892, de 2013 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante 

as seguintes cláusulas e condições:  

 

1. CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de ................................., cujas 

características, especificações e quantidades encontram descritas no Anexo I - Termo de 

Referência do Pregão Presencial nº _____/2023.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. A vigência do presente Contrato é 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado observando as regras do art. 57, I, da Lei nº 8.666/1993. 

1.3.1. A assinatura do presente contrato fica condicionado a vigência da Ata de 

Registro de Preços nº _____/2023, conforme estabelece o § 4º do art. 12 do 

Decreto nº 7.892/2013. 

 

2. CLÁSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO, DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
2.1. O valor do presente contrato é de R$ _________________________________, 

conforme preços registrados na Ata de Registro de Preços nº _____/______, assinada em 

______/_____/_____ e publicada em _____/_____/____. 

2.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação(ões)  

orçamentária(s)  própria(s) prevista(s) para o exercício de 20___, na(s)  classificação(ões) 

abaixo: 
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Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI: 

2.3. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere o presente contrato será 

realizado mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, até o 30º 

(trigésimo) dia do mês subsequente em que foi efetuado o fornecimento, mediante 

apresentação das respectivas notas fiscais eletrônicas/faturas devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato, seguindo os procedimentos estabelecidos no Termo de Referência - 

Anexo I e no Edital.  

2.4.  Conforme estabelecido no Termo de Referência, o reajustamento dos preços dos 

combustíveis somente serão repassados à contratante aqueles oficialmente autorizados 

pela ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços, devidamente solicitados 

e justificados pela contratada. 

 

3. CLÁSULA TERCEIRA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA 

FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 
3.1.  A entrega dos produtos será realizada na forma estabelecida no Termo de Referência 

(Anexo I) do edital da licitação que originou a presente contratação e que faz parte 

integrante do mesmo para todos os fins. 

3.1.1. A execução das entregas objeto deste contrato deverá ser atestada pelo 

responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá 

acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Segunda. 

3.2. A fiscalização do contrato será exercida por intermédio de servidor oportunamente 

designado para tal finalidade, a quem competirá observar os procedimentos necessários 

ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Termo de Referência (Anexo 

I), observando ainda as regras da Lei nº 8.666/1993. 

3.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do art. 73, da Lei Federal 

n° 8.666/1993 e demais normas municipais pertinentes, quando houver. 

3.3.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a 

responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade 

dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência (Anexo I), verificadas posteriormente. 

 

4. CLÁSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. Obrigações da Contratada: 

4.1.1. Durante a vigência do contrato, a Contratada deverá atender prontamente às 

requisições e especificações deste Termo de Referência a partir da solicitação através de 

ordem de compra/requisição do Setor solicitante.  

4.1.1.1. Após a emissão da Ordem de Compras e/ou abastecimento, a empresa 

contratada dará início, de forma imediata, a execução/entrega dos produtos 

solicitados. 
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4.1.1.2. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para o 

abastecimento dos veículos acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do 

Edital, ficando a Contratada sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93.  

4.1.1.3. A empresa deverá comunicar à Administração, imediatamente, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento da obrigação, com a devida 

comprovação, sob pena de responsabilidade. 

4.1.2. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

4.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 18 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

4.1.3.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 

da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, de forma imediata, o defeito detectado.  

4.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação.  

4.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  

4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, podendo subcontratar o fornecimento dos produtos em percentual 

não superior a 50% (cinquenta por cento) do contrato, desde que devidamente autorizado 

pela administração municipal;  

4.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

4.1.8. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante;  

4.2. Obrigações da Contratante: 

4.2.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto da 

contratação e efetuar o pagamento a contratada, observando os prazos preestabelecidos, 

bem como controlar o estrito cumprimento das obrigações contratuais; 

4.2.2. Fiscalizar e acompanhar a execução a entrega dos bens ou a prestação dos serviços 

a serem desenvolvidos pela contratada;  

4.2.3. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;  

4.2.4. Fazer a retenção de impostos/tributos, quando for o caso;  

4.2.5. Notificar a contratada por qualquer descumprimento das obrigações assumidas;  

4.2.6. Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso. 

4.2.7. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na prestação;  

4.2.8. Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas 

pela Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento;  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
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5.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

5.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado; 

5.1.2. Multa: 

5.1.2.1. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

5.1.2.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

5.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

5.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 

do Município, pelo prazo de até cinco anos. 

5.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

5.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 5.2.4 também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

5.3. As sanções previstas nos subitens 5.1.3, 5.1.4 e 5.1.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

5.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/ 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

5.4.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

5.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

5.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

5.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 

de 1999. 

5.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

5.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
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5.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA RESCISÃO 
6.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93, podendo 

ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.1.1. À CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou o 

acréscimo do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, mantidas 

as demais disposições contratuais. 

6.2.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

6.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

6.2.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

6.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

6.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/1993. 

6.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.4.3. Indenizações e multas. 

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DSIPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 

tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 

gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto 

aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

7.2.  A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.3.  Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais o 

Processo Administrativo nº ______/2023, independentemente de transcrição. 

7.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666/1993, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), normas e princípios gerais dos 

contratos. 

7.5. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Informe Municipal, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 
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7.6. É competente o foro da Comarca de São João do Sabugi/RN para dirimir quaisquer 

questões oriundas desta ata. 

São João do Sabugi/RN,          de                    de  2023. 

 

Pela CONTRATANTE   Pela CONTRATADA 

 

  
 

Testemunhas:   

1. 2. 

 _________________________  ___________________________ 

    R.G. : R.G. : 
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PROCESSO MSJS/RN nº 080/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2023 

ANEXO IV - PLANILHA 

 

LOTE I - MERENDA ESCOLAR 

CÓD DESCRIÇÃO UN QUANT V. 

UNIT 

TOTAL 

7332 FILÉ DE FRANGO CONGELADO KG 2750   

7339 CARNE BOVINA MOÍDA KG 1000   

7334 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM SAL KG 1000   

7335 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA COM SAL KG 1000   

7336 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM SAL KG 500   

7337 CARNE BOVINA DE SEGUNDA COM SAL KG 500   

LOTE II - DIVERSAS SECRETARIAS 

CÓD DESCRIÇÃO UN QUANT V. 

UNIT 

TOTAL 

4614 SALSICHA MISTA KG 100   

4615 BACON KG 20   

7340 COSTELA BOVINA SALGADA KG 1000   

7341 COSTELA BOVINA SEM SAL KG 800   

4625 LINGUIÇA CALABRESA KG 100   

4626 LINGUIÇA PAIO KG 20   

7332 FILÉ DE FRANGO CONGELADO KG 2000   

7339 CARNE BOVINA MOÍDA KG 2000   

7334 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA SEM SAL KG 1800   

7335 CARNE BOVINA DE PRIMEIRA COM SAL KG 1800   

7336 CARNE BOVINA DE SEGUNDA SEM SAL KG 1000   

7337 CARNE BOVINA DE SEGUNDA COM SAL KG 2000   
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